
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 203.640 - CE 
(2012/0152011-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : WELLINGTON RODRIGUES SORIANO E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE FIALHO NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ART. 6º, VII, "B", DA 
LEI 7.713/1988. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. 
2. A controvérsia foi decidida de forma estreme de dúvidas, não havendo falar 
em omissão. 
3. Ademais, no julgamento do Recurso Especial 1.012.903/RJ pelo rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), da lavra da Ministro Teori Albino 
Zavascki, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, "b", da Lei 
7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a 
cobrança de Imposto de Renda sobre o valor da complementação de 
aposentadoria e sobre o do resgate de contribuições correspondentes a 
recolhimentos para entidade de previdência privada, ocorridos no período de 
1º.1.1989 a 31.12.1995.
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 203.640 - CE 
(2012/0152011-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : WELLINGTON RODRIGUES SORIANO E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE FIALHO NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 397-403, e-STJ) que negou 

provimento ao Agravo. 

Os agravantes sustentam que (fl. 436, e-STJ):

Portanto, a DECISÃO prolatada no âmbito do Agravo em 
Recurso Especial, ora agravada, não verificou, ao analisar a violação dos arts. 
535 e segs. do CPC, e da Lei nº 7.713/88, que nos embargos de declaração 
interpostos frente ao acórdão do Regional, esta parte requereu a análise (debate) 
da existência das provas nos autos de que os Srs. WELLINGTON RODRIGUES 
SORIANO e JOSÉ HUMBERTO DE ANDRADE LUCENA efetivamente 
contribuíram para a CAPEF no período de janeiro/89 a 31/12/1995, mesmo 
aposentados, e do direito de isenção que eram detentores segundo a própria 
vigência da Lei nº 7.713/88, ex lege (alínea “b”, do inciso VII, do art. 6º).

Requerem a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 203.640 - CE 
(2012/0152011-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.9.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

No presente caso, o Tribunal de origem consignou (fl. 186, e-STJ):

No caso presente, observo que a aposentação dos autores 
Wellington Rodrigues Soriano e José Humberto de Andrade Lucena, ocorreram 
em 08/01/1985 e 03/04/1984, respectivamente, portanto, anteriormente à vigência 
da Lei 7.713/88, quando o recolhimento do IR como contribuição a entidades de 
previdência privada, se regiam pela Lei 4.506/64, e Decreto-lei 1.642/78, que por 
sua vez, ficavam sujeitos ao pagamento mensal da complementação, ou no 
resgate, ou seja, na oportunidade de recebimento do benefício pela empresa de 
Previdência Privada, tal qual passou a ocorrer na vigência da lei 9.250/95.

Assim sendo, não há s falar, in casu, em relação aos autores 
nominados, em ocorrência de bitributação, uma vez que os autores se 
aposentaram, anteriormente, à vigência da Lei 7.71 /88, inexistindo, portanto, 
quaisquer restituição/compensação sobre contribuições pagas a entidade de 
previdência complementar no período de janeiro/1 989 a Dezembro/1 995.

Com efeito, a controvérsia foi decidida de forma estreme de dúvidas, não 

havendo falar em omissão. 

Ademais, em relação ao mérito, conforme consignado no decisum combatido, 

no julgamento do Recurso Especial 1.012.903/RJ pelo rito dos recursos repetitivos (art. 

543-C do CPC), da lavra da Ministro Teori Albino Zavascki, a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, 

VII, "b", da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida 

a cobrança de Imposto de Renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do 

resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência 
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privada, ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995.

Confira-se a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 (ART. 6º, VII, 
B), LEI 9.250/95 (ART. 33).

1. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no sentido de 
que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na 
redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de 
imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do 
resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de 
previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995 (EREsp 
643691/DF, DJ 20.03.2006; EREsp 662.414/SC, DJ 13.08.2007;  (EREsp 
500.148/SE, DJ 01.10.2007;  EREsp 501.163/SC, DJe 07.04.2008).

2. Na repetição do indébito tributário, a correção monetária é 
calculada segundo os índices indicados no Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 
561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, a saber: (a) a ORTN de 
1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a dezembro/88; (c) pelo IPC, nos 
períodos de janeiro e fevereiro/1989 e março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC 
de março a novembro/1991; (e) o IPCA – série especial – em dezembro/1991; (f) 
a UFIR de janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de 
janeiro/1996 (ERESP 912.359/MG, 1ª Seção, DJ de 03.12.07).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/08.

(REsp 1012903/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 13/10/2008)

Dada a relevância do tema, transcrevo o voto do e. Ministro Teori Albino 

Zavascki: 

Merece reforma, portanto, quanto ao ponto, o acórdão recorrido, 
para julgar procedente em parte o pedido, para o fim de:

(a) reconhecer indevida a incidência do imposto de renda 
sobre os benefícios de previdência privada auferidos pelos autores a partir 
de janeiro de 1996 até o limite do que foi recolhido pelos beneficiários, a 
título desse tributo, sob a égide da Lei 7.713/88, atualizado monetariamente;

(b) condenar a União a restituir o indébito, em valor a ser apurado 
em liquidação, observados o critério e o limite acima referidos. A correção 
monetária será calculada segundo os índices indicados no Manual de Orientação 
de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 
561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, ou seja: (a) a ORTN de 
1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a dezembro/88; (c) pelo IPC, nos 
períodos de janeiro e fevereiro/1989 e março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC 
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de março a novembro/1991; (e) o IPCA – série especial – em dezembro/1991; (f) 
a UFIR de janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de 
janeiro/1996 (ERESP 912.359/MG, 1ª Seção, Min. Humberto Martins, DJ de 
03.12.07).

Ante a sucumbência recíproca, ficam distribuídos e compensados 
os ônus sucumbenciais nos termos do art. 21 do CPC (grifei).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI 7.713/88. 
NÃO-INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA 
DO ART. 3º, AMBOS DA LC N. 118/05. DATA DO PAGAMENTO 
INDEVIDO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC N. 118/05. APLICAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA DO "CINCO MAIS CINCO". DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO-PROVIDO.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp  
1.012.903/RJ, de relatoria do e. Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao 
colegiado seguindo a Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), 
entendeu ser indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da 
complementação de aposentadoria e do resgate de contribuições 
correspondentes a recolhimentos cujo ônus tenha sido do particular para 
entidade de previdência privada ocorridos no período de 1º.1.1989 a 
31.12.1995.

(...)
6. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 1071168/RJ, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/04/2009, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. LEIS 7.713/88 E 9.250/95. DIREITO À RESTITUIÇÃO 
DECORRENTE DE LESÃO CONSISTENTE NA INOBSERVÂNCIA DA 
PROIBIÇÃO DO BIS IN IDEM. ARTIGO 6º, VII, "B", DA LEI 7.713/88. 
ARTIGO 33, DA LEI 9.250/95. "RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA". ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO STJ 
8/2008. ARTIGO 557, DO CPC. APLICAÇÃO.

(...)
5. A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 

1.012.903/RJ, sujeito ao regime dos "recursos repetitivos", reafirmou o 
entendimento de que não incide imposto de renda sobre o valor do benefício 
de complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições que, 
proporcionalmente, corresponderem às parcelas de contribuições efetuadas 
no período de 01.01.1989 a 31.12.1995, cujo ônus tenha sido 
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exclusivamente do participante do plano de previdência privada, por força 
da isenção concedida pelo artigo 6º, inciso VII, alínea "b", da Lei 7.713/88, 
na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95 (Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 08.10.2008, publicado no DJe de 13.10.2008).

(...)
10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 984.655/DF, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/02/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS FÍSICAS. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA.

1. Os participantes que contribuíram para a formação de 
fundo de entidade de previdência privada durante a vigência da Lei 
7.713/88 têm o direito de não se sujeitarem à incidência do Imposto de 
Renda sobre os benefícios de complementação de aposentadoria, 
proporcionalmente às contribuições efetuadas entre janeiro de 1989 e 
dezembro de 1995, cujo ônus tenha sido da pessoa física. Precedentes 
citados: REsp 1.012.903/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 
de 13.10.2008 (sujeito ao regime do art. 543-C do CPC).

(...)
(AgRg no REsp 888.309/RJ, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/02/2009, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2012/0152011-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 203.640 / CE

Números Origem:  200581000057921  20058100005792101

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WELLINGTON RODRIGUES SORIANO E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE FIALHO NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON RODRIGUES SORIANO E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE FIALHO NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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